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PRÓLOGO

«

.» (CORTÁZAR, 2008: 17). 

O livro que apresento ao leitor é resultado de pesquisa pós-doutoral pelo 
Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília, entre 2011 e 2013. 
O período de investigação nas universidades de Fordham e John Jay foi deter-

Agradeço especialmente a Maria Stela Grossi, interlocutora no departa-
-

lhar o tema de minha pesquisa. Nesse período, tive oportunidade de participar 
da avaliação de dissertações e teses sobre o sistema de justiça, o que foi 
decisivo na discussão de temas de interesse comum. O departamento conta 
com acervo de pesquisas importantes e reconhecidas nacionalmente na área. 
Compartilhar desse processo de produção intelectual ajudou nas conclusões 
que apresento.

SS

D

D

D

D

S

D

D

D

D

S



Corte = 160x230mm

JUSTICA CRIMINAL.job      Montagem - Pag 14

Sermograf - Prova digital

14 BRUNO AMARAL MACHADO

A Toni Fine e a Yue Ma agradeço o espaço disponibilizado para apresen-
tação do projeto de pesquisa e a discussão de alguns dos temas aqui abordados 
na fase de investigação em Nova Iorque, nas Universidades de Fordham e 

(Conselho Nacional do Ministério Público), entre 2010 e 2011, também foi 

As duas primeiras revistas editadas pelo CNMP, organizadas em parceria com 

As primeiras impressões sobre o tema foram apresentadas em reuniões 
do grupo de pesquisa em Política Criminal, liderado por mim e por Cris-
tina Zackseski (Uniceub/UnB). Agradeço especialmente a Cris, parceira de 
pesquisas e amiga, e aos demais pesquisadores e estudantes que leram e deba-
teram as propostas e soluções sugeridas. Os tradicionais encontros mensais 
com a discussão de obras clássicas, a realização de pesquisas empíricas e o 

-
-

radores.

A Ana Luisa Rivera, companheira, sempre ao meu lado.

O lugar comum ainda não pode ser dispensado: os equívocos são unica-
mente meus!
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos houve crescente interesse, não apenas acadêmico 
mas também político e social, pelas organizações do sistema de justiça, e 
particularmente por aquelas que integram o subsistema jurídico-penal.1 As
acusações de desorganização e pouca efetividade ocupam espaço nos meios 

-
tério Público e o Judiciário.2 As críticas às políticas de segurança pública 

instrumentos de avaliação e enfrentamento da violência urbana são alvo de 
críticas das pesquisas recentes na área (SAPORI, 2007).

Argumenta-se que o descompasso ou ausência de sintonia entre a Polícia, 
-

mica. Por outro lado, reconhece-se a necessidade de aprofundar os estudos 
sobre as inter-relações entre tais organizações (BEATO, 1999). O distancia-
mento sugerido por parte da literatura é retratado sob diferentes interpretações. 
Sugere-se que as organizações não compartilham da mesma pauta de atuação, 
possuem dinâmicas e objetivos próprios e interpretam diretrizes de segurança 
pública segundo lógicas muitas vezes contraditórias, pouco inspiradas em 
princípios de cooperação (SOUZA, 2003: 295). 

Uma corrente importante dos estudos fundamenta-se na cultura jurí-
dica nacional. Aponta-se que as diferentes lógicas de produção da verdade 
na tradição jurídica brasileira seriam determinantes da falta de coordenação 

1 Utilizo aqui o conceito no sentido , conforme análise no Capítulo 2 (LUHMANN,
1990, 1997, 2005, 2007 e 2010).
2

COSTA, 2004: 47-49).

SS

D

D

D

D

S

D

D

D

D

S



Corte = 160x230mm

JUSTICA CRIMINAL.job      Montagem - Pag 16

Sermograf - Prova digital

16 BRUNO AMARAL MACHADO

lógica processual (LIMA, 2003: 241-256). Os estudos organizacionais, ainda 
em pequeno número, comparado ao enfoque cultural, não são irrelevantes. 
Para o formulador de políticas de segurança pública, conhecer as relações 
entre as distintas organizações que integram o sistema de justiça criminal é 

de justiça criminal (BEATO, 1999). De fato as organizações do subsistema 
jurídico-penal atuam a partir de lógicas distintas? Se assim ocorre, que pautas 
orientam as suas dinâmicas internas?

Entre as organizações do subsistema jurídico-penal, a Polícia e o MP
são responsáveis pela movimentação do Judiciário. Aquela, normalmente a 
primeira a tomar conhecimento do fato, responsabiliza-se pela formalização 
do procedimento de investigação que será encaminhado à Justiça. O MP, que 
no Brasil detém o monopólio da ação penal, possui atribuições para iniciar a 

A Polícia é responsável pelo levantamento inicial dos indícios probatórios 
e pela investigação prévia que permite a ação do MP. O investimento poli-
cial na elaboração deste procedimento preliminar inspira-se em determinada 
concepção sobre a verdade. Nesse sentido, fala-se na verdade policial. A
tradição jurídica revela que esta verdade é recebida com reservas pelo mundo 

primeira valoriza a rápida formação da culpa para o envio à justiça, ao passo 
que a segunda valoriza as garantias processuais e a presunção de inocência, 
devendo controlar a atividade policial (SOUZA, 2003: 295). 

Os estudos sobre a reforma da polícia na América Latina apontam que 

(CHOUKR e AMBOS, 2004; DAMMERT, 2005: 53-64).3 Uma das propostas sobre 

3 A violência da polícia na América Latina é tema recorrente nas análises contemporâneas 

Na Argentina, pesquisa recente mostra as relações dos meios de comunicação, polícia e 
justiça diante das mortes violentas em enfrentamentos com a polícia. Critica-se a atuação dos 
juízes de instrução, que tenderiam a convalidar as versões relatadas pela polícia. O Ministério
Público também não dedicaria especial atenção ao tema, legitimando-se o uso da violência letal 
(DAROQUI, CALZADO e MAGGIO, 2007: 480). Na Venezuela, as diversas violações dos direitos 
fundamentais por parte da polícia não são satisfatoriamente investigadas e julgadas pelo sistema 
de justiça penal venezuelano. Sugere-se, inclusive, que haveria certa cumplicidade ou solida-
riedade institucional, o que, em grande medida, agravaria a impunidade em razão do controle 

(NUÑEZ

distintas práticas policiais abusivas são moldadas por cultura de abusos no interior do corpo 
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17INTRODUÇÃO

4 sugere três dimensões de 
MONJARDET, 2003). A

institucional refere-se tanto aos processos de socialização e internalização de 
práticas quanto a um certo organismo social que busca satisfazer interesses e 

esta instituição detentora do monopólio do uso da força nas relações sociais 
MONJARDET,

2003: 27). Assim, vincula-se à funcionalidade que a Polícia desempenha para 

-

-
rais orientações políticas. Não são raras as alianças entre políticos e policiais 
em determinadas ações no campo da segurança pública (MONJARDET, 2003: 
38-40).5

Pesquisas também apontam a grande discricionariedade da Polícia na sua 
atuação diária.6 -
-penal afeta grande parte do funcionamento sistêmico. A discricionariedade 

policial, o que leva à internalização de códigos morais próprios e à reprodução de lógicas e 
práticas abusivas contra a sociedade civil. O uso da violência é interpretado como parte do 
trabalho policial, marcado por uma divisão maniqueísta, entre amigos e inimigos (AZAOLA

GARRIDO e RUIZ TORRES, 2009: 323-345).
4 Bayley sustenta que o único aspecto peculiar da polícia é o fato de que ela tem o poder 

semelhantes, as atividades desempenhadas pela polícia variam bastante. Para compreendê-las 
BAYLEY,

2006: 117). 
5

martelo. Assim, é útil tanto aos regimes ditatoriais para opressão da sociedade civil quanto 
aos regimes democráticos, na medida em que pode ser utilizada para a proteção das liberdades 
públicas. A visão instrumental da polícia encontra-se em duas teorizações distintas. A

classes dominantes (Althusser). A segunda, associa a polícia a um instrumento dirigido ao 
 para a repressão dos desvios à ordem jurídica. Contudo, a polícia, como 

sugerida acima (MONJARDET, 2003: 21-23). Os policiais também atuam segundo interesses 

natureza material e corporativo, consistentes nas condições de trabalho, remuneração e às 

interesses policiais referem-se à própria situação de trabalho e ao sistema de sanções e prêmios 
MONJARDET, 2003: 151-162).

6 Pesquisas evidenciam que historicamente a polícia brasileira sempre contou com amplo 
poder discricionário. Nos limites ou à margem da legislação, a polícia desenvolveu estratégias 
próprias de contenção das populações (SOUZA, 2010: 271; SOUZA, 2003: 295).
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-

atuar em casos concretos, e orientar pessoalmente as estratégias de trabalho. A
discricionariedade refere-se, também, à potestade seletiva de atuar conforme 

-
quica que regula as relações internas. Assim, a Polícia, como organização 
hierarquizada, atua segundo atividades prescritas por escala normativa e de 

interno de cada organização policial até comandos de autoridades políticas 
ou de outras instituições como o Judiciário e o Ministério Público. As estra-
tégias internas permitem aprofundar a dimensão discricionária da atividade 

autonomia em casos concretos (MONJARDET, 2003: 55).

muitos fatos investigados não são denunciados. De fato, nos últimos anos 
proliferaram os estudos sobre a Polícia e o MP. O processo de reconstrução 
institucional iniciado pela Constituição de 1988 acentuou o interesse acadê-
mico pelas organizações do sistema de justiça no Brasil. Os estudos sobre a 
polícia, iniciados na década de 1970 e dirigidos à atividade repressora dos 
movimentos políticos ganhou novos enfoques, inclusive no campo das ciências 

Estados nacionais, violência policial, representações sociais sobre a violência 
urbana e relacionamento da Polícia com a sociedade (BAYLEY, 2006; BEATO,
1999; COSTA, 2004; MONET, 2006, MONJARDET, 2003; PORTO, 2004, 2006 e 
2009; SKOLNICK, 1966; SOUZA, 2003).7 As pesquisas sobre o MP, ainda mais 
recentes que os estudos sobre a Polícia no Brasil, datam da década de 1990.8 A
conquista de novos papéis, o leque de funções conquistadas e as novas formas 
de atuação atraíram a atenção de especialistas em diversas áreas das ciências 

-
nais, relacionamento com a sociedade e com a política, a atuação na defesa de 
interesses difusos (BONELLI, 1998, 1999 e 2002; SADEK, 1997 e 2000; SADEK

e CASTILHO, 1998; CAVALCANTI, 1999; DEBERT, 2000; SANCHEZ FILHO, 2000; 
SILVA, 2001; ARANTES, 2002; MACHADO, 2007a e 2007b).

7

MONJARDET,
2003: 16).
8 Em pesquisa anterior tivemos oportunidade de mapear a literatura sobre o MP nas décadas 
anteriores. Conforme constatamos, basicamente, além de análises processuais (campo processual 
penal), os estudos sobre o MP eram elaborados pelos próprios membros, e difundidos em suas 

MACHADO, 2007a e 2007b). 
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19INTRODUÇÃO

O papel das organizações policiais e do Ministério Público na engenharia 
institucional do Estado de Direito também gera debate na comunidade jurí-

da investigação criminal em relação aos demais atores do processo penal 
(ARMENTA DEU, 1995; GÓMEZ COLOMER, 1997; MACHADO, 2007b; MORENO

CATENA, 1997 e 2002). Discute-se se há competência autônoma, competência 
por delegação ou por coadjuvação. Na primeira hipótese, uma organização 

ela. Na segunda situação, uma organização recebe de outra a competência 
de órgão inicialmente competente. Na última hipótese, uma determinada 
organização tem competência para o desempenho da função, a qual não é 

organização (CUNHA, 1993). O debate sobre a posição da Polícia Civil em 
relação às demais organizações, especialmente o Ministério Público, ajusta-se 
à posição que as organizações ocupam na divisão do trabalho jurídico-penal. 
O encadeamento das decisões de distintas organizações remete à metáfora da 

na forma como as organizações comunicam. Sustenta-se que a atividade de 
investigação criminal desempenhada pela polícia não pode ser autônoma, pois 

outro lado, as decisões das organizações judiciárias supõem a comunicação 
de outras organizações. Assim, a persecução penal também não pode ser vista 

Nos últimos anos houve um crescimento do interesse pelas relações entre 
a Polícia e o MP na Europa e nos Estados Unidos. Os estudos já realizados 

fatores parecem ser relevantes: as tradições jurídicas, as trajetórias organiza-
ethos

historicamente conferidas a cada organização (CARTUYVELS, 2004; MACHADO

e MOREIRA, 2011b; MOUHANNA, 2004; JACKSON, 2011; VERHAGE e PONSAERS,
2011; VOGLIOTTI, 2004). No Brasil, as pesquisas já realizadas sugerem uma 

SANCHES FILHO, 2000; SADEK, 2003; 
MACHADO, 2007a; MACHADO, 2007b; MACHADO, 2011; HAGEN, 2005; MISSE,
2010).

Os estudos realizados no Brasil indicam que as interações entre as 
distintas organizações estão marcadas por tensões e disputas no campo jurí-
dico penal (HAGEN, 2005; MACHADO, 2007a, 2007b e 2011; SADEK, 2003). A

dinâmicas organizacionais. As organizações originam-se de processos histó-
-
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20 BRUNO AMARAL MACHADO

ções que participam da divisão do trabalho jurídico-penal, pela diferenciação 
entre a política e o direito (LUHMANN, 2005).9 Por outro lado, a diferenciação 

corrupção de códigos (NEVES

LUHMANN,

 funcionais não são irrelevantes para a análise organizacional.

Não se ignoram as numerosas pesquisas sobre a atuação da Polícia, do 
Ministério Público e do Judiciário sob o enfoque da Criminologia Crítica. O 
ponto comum dos estudos inspirados por esta perspectiva teórica é o caráter 
fragmentário do direito penal e a seletividade das organizações. Parte dos 

-
centes às rotinas e às dinâmicas organizacionais. Sob o manto da igualdade 
formal, as referidas organizações assumiriam, de forma manifesta ou latente, 
os interesses dos grupos sociais dominantes. Enquanto determinados sujeitos 

(ANDRADE, 2002; CASTILHO, 1998; BERGALLI, 1996, 1999 e 2003).10 O enfoque 
não é irrelevante e nem merece ser descartado. As premissas decisórias 
também podem ser corrompidas pela destruição dos códigos que deveriam 

em segundo plano a autonomia das operações organizacionais na sua atuação 
diária e corriqueira. Sob o enfoque sistêmico, a seletividade deve ser repen-
sada; e não descartada. A seletividade relaciona-se à forma como comunicam 
as organizações. As balizas dos processos decisórios vão além da concepção 
de meros aparatos de poder. Mas as organizações não são indiferentes aos 
ruídos do entorno. Os sistemas sociais constituem parte do entorno das 

que as comunicações jurídicas, econômicas e políticas produzem no interior 
das organizações é uma questão empírica. As decisões de organizações do 
subsistema jurídico-penal que aparentam (observação de segunda ordem) 
dissonância da comunicação jurídica (programação condicional) nem sempre 
supõem a corrupção de códigos. 

9 No Brasil, a diferenciação funcional entre a atividade policial e a jurisdição permitiu a 

(SOUZA, 2010). Se a militarização pode ser encontrada em diversas forças policiais dirigidas 
à polícia ostensiva, a «advogadização» da polícia civil é um dos processos importantes para 
compreender as dinâmicas da carreira policial no Brasil e sua interação com o mundo do direito 
(BEATO, 1999). Análises históricas sugerem que o inquérito policial sempre esteve marcado por 
procedimentos inquisitoriais que acabam enfatizando a ilegalidade e a informalidade, o que 
conformaria a racionalidade policial (SOUZA, 2003: 295).
10 No Brasil, vale registrar as diversas e relevantes pesquisas realizadas na Universidade de 
Santa Catarina, sob a orientação da professora Vera Andrade (ANDRADE, 2002). 
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21INTRODUÇÃO

A divisão estanque entre enfoques culturais e organizacionais não 
-

ções tornam-se indispensáveis no processo de diferenciação funcional. Sob a 

e comunicam por meio de decisões. E não se trata de mera transposição da 

positivado, constituem-se apenas parte das premissas decisórias (LUHMANN,
2010). O conhecimento da forma como decidem as organizações pressupõe 

objeto privilegiado a ser investigado. 

O campo de estudos organizacionais há bastante tempo tem direcionado o 
interesse para a identidade e cultura organizacionais. As diversas abordagens, 

BOS, 2004: 7-24; CHAN e CLEGG,
2002: 259-273; JONES e MUNRO, 2005: 1-15; HSU, 2005: 474-490; HOLZINGER

e DHALLA, 2007: 43-50, HUISMAN, 2001: 69-90; KOLARSKA, 1983: 144-163; 
KORNBERGER, 2003: 75-91). A abordagem sistêmica retoma a importância da 
cultura organizacional como premissa das decisões (comunicação) (LUHMANN,
2010: 291; NASSEHI, 2005: 187). De outro ângulo, as interações organizacio-
nais são igualmente relevantes, pois muitas decisões são tomadas por meio de 
interações sociais (SEIDL, 2005: 145-170). 

Para a construção do objeto de pesquisa, selecionei o inquérito policial 

de campo. Na divisão do trabalho jurídico-penal, o inquérito policial, fase 
de investigação conduzida pela Polícia, tornou-se alvo de críticas. O proce-

-
tema jurídico-penal (COSTA, 2010; MISSE, 2010; RATTON, 2010; VARGAS, 2010). 

Público, revela-se, da mesma forma, como um dos âmbitos mais adequados 
para avaliar as dinâmicas organizacionais, pois sugere distintas representações 

Público, o que acabou acirrando disputas, críticas e autocríticas entre os atores 
envolvidos (MACHADO, 2011). Sob o enfoque proposto as perguntas iniciais 
devem ser reformuladas. As organizações do subsistema jurídico-penal comu-
nicam segundo diferentes premissas? Que premissas orientam os processos 
decisórios?

Como ferramenta metodológica, utilizo as representações sociais obtidas 
-
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analisar as representações sociais de membros de distintas organizações 
do subsistema jurídico-penal em relação ao inquérito policial e ao controle 

procedimentos interpretativos na construção social da realidade (BERGER

e LUCKMANN, 1999: 51-52; BRUNER, 1990: 96; SCHÜTZ, 1993: 112-115). As

socialmente a partir das interações entre os atores que integram as referidas 
-

11

Não se ignoram as críticas quanto à limitação da teoria sistêmica 
-

didas pelas evidências de sua utilidade como ferramenta teórica (TEUBNER

e PATERSON, 1998: 451-486). A teoria organizacional consolida-se como o 
campo mais promissor e aberto à pesquisa empírica (NASSEHI, 2005: 190). 
As técnicas de pesquisa qualitativas, como o estudo de caso e a análise do 
discurso mostram-se úteis à abordagem autopoiética (TEUBNER e PATERSON,
2008: 454). O enfoque tem também um sentido relevante para as pesquisas no 

atualiza o debate entre o direito nos livros e o direito em ação (NELKEN, 1996: 
107-127).12

Algumas considerações teóricas são imprescindíveis para evitar equí-
vocos. O caminho óbvio seria construir o objeto de pesquisa a partir das comu-
nicações e não das representações sociais dos membros sobre a organização. 
A proposta sistêmica, ao privilegiar a comunicação, sinaliza nesta direção 
pois a identidade organizacional relaciona-se aos processos de autodescrição e 
auto-observação organizacionais (SEIDL, 2003: 146). A observação do campo 
recomenda, contudo, cuidado na limitação das ferramentas, metodologias e 
técnicas de pesquisa. 

Os sistemas psíquicos não são parte, mas entorno dos sistemas sociais, 
nestes incluídas as organizações. Porém, não há dúvida de que o ambiente é tão 
relevante para a comunicação sistêmica quanto o próprio sistema (LUHMANN,

11

a sociedade, com capacidade criadora de uma dada realidade, dirigindo práticas sociais para 
uma correspondente realidade (JOVCHELOVITCH, 2004; MOSCOVICI, 1994: 4). A categoria deriva 
das representações coletivas, idealizada por Durkheim, foi retomada pela psicologia social 
(MOSCOVICI) e encontrou terreno fértil, revelando-se útil e pertinente, em pesquisas no campo de 
estudos da violência e da segurança pública (PORTO, 2004, 2006 e 2009; PORTO e COSTA, 2009).
12 COTTERRELL, 2001: 80-103). 
Confrontar com análises críticas da proposta sistêmica (LEMPERT, 1988; OST, 1988).
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23INTRODUÇÃO

SEIDL, 2003: 127). 
Dada a relevância das interações organizacionais – interpenetração13 entre os 
sistemas de interação e os sistemas organizacionais – na forma de comuni-
cação das organizações modernas (SEIDL, 2005), razoável considerar que as 

representações sociais no interior das organizações, conforme sugere Luhmann 
(MINGERS, 2002: 117). Além disso, se a linguagem acopla os sistemas sociais 
aos sistemas psíquicos (LUHMANN, 2007), os discursos dos membros também 
são relevantes para a compreensão das premissas decisórias, ao relacionar-se 
à cultura organizacional.

Uma última questão teórica e epistemológica é fundamental para a 
compreensão do itinerário da pesquisa: as representações sociais (discursos) 
apenas podem ser compreendidas como observações de segunda ordem. 

MACHADO, 2012: 

ordem. Os membros das organizações observam as comunicações organiza-

sobre as comunicações de outros sistemas sociais.

No primeiro capítulo descrevo e analiso as categorias úteis para esta 

área das ciências sociais. O esforço de síntese supõe a seleção de determinadas 
abordagens e omissões importantes. Opto pela abordagem sistêmica, o que 
não implica total incompatibilidade com outros referenciais teóricos. 

No segundo capítulo investigo, sob enfoque sistêmico e perspectiva 
histórica, a diferenciação interna do subsistema jurídico-penal. Busco mapear, 
especialmente a partir dos casos francês e inglês, a diferenciação entre direito 
e política e posterior diferenciação do sistema jurídico. Na diferenciação 
interna do subsistema jurídico-penal, os casos analisados sugerem diferentes 
trajetórias na divisão do trabalho jurídico-penal. Analiso, também, a diferen-
ciação entre administração pública e sistema de justiça e a distinção entre 
organizações incumbidas da persecução penal e as diferentes atribuições 
assumidas. Apresento breve abordagem da diferenciação interna do subsis-
tema jurídico-penal no Brasil, focalizando especialmente a Polícia Civil e o 
Ministério Público. 

13 A interpenetração entre sistemas autopoiéticos ocorre quando os sistemas reciprocamente se 

pelos sistemas psíquicos ao considerar as percepções sociais e possibilitam novas comuni-

haja uma compreensão sobre o funcionamento dos sistemas sociais (SEIDL, 2005: 156).
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No terceiro capítulo, sob o enfoque organizacional-sistêmico e com base 
nas representações sociais de membros de distintas organizações do subsis-

do inquérito policial para os atores que integram diferentes organizações do 
subsistema jurídico-penal. Para a análise e discussão utilizo o material empí-
rico produzido a partir dos grupos focais (GF) realizados no Distrito Federal
com magistrados, promotores de justiça, delegados de Polícia e agentes de 
Polícia em pesquisa sobre o inquérito policial no Brasil. 

No quarto capítulo, também sob o enfoque organizacional-sistêmico e 
-

tória com atores de diferentes organizações do subsistema jurídico-penal e no 

atores envolvidos. Descrevo, ainda, a trajetória do NCAP, a partir da análise 
documental e entrevistas em profundidade.
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CAPÍTULO 1

DIFERENCIAÇÃO FUNCIONAL,
ORGANIZAÇÃO E CULTURA ORGANIZACIONAL

1. A ORGANIZAÇÃO COMO RESPOSTA E A ORGANIZAÇÃO COMO
CONSTRUÇÃO

Uma das características das sociedades contemporâneas com elevado 

afeta diretamente as relações sociais. As organizações surgem como resposta 
a determinadas necessidades individuais e sociais, gerando duas realidades. 
Por um lado, é a maneira por meio da qual se concretizam as ações coletivas; 
por outro lado, as ações organizadas constituem-se na forma como as ações 
individuais se conformam como coletivas.1

As organizações que integram o sistema de justiça (Judiciário, Minis-
tério Público, Polícia etc.) constituem-se como «resposta» a necessidades 

decorrem de regras por meio das quais se pretende orientar a ação individual 

1 O surgimento das primeiras organizações na sociedade industrial foi objeto de análise 

um marco da teoria organizacional (BERNOUX, 1985: 37-68). A sociologia das organizações 
consolida-se a partir de raízes weberianas (WEBER, 1993: 701-706) e é responsável pelo impulso 

posteriormente incorporadas para análise dos tribunais (SANTOS, 2000: 164).
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26 BRUNO AMARAL MACHADO

organizações interpretam determinadas regras e «criam» outras para regular 
suas ações. 

As organizações são construções engendradas por interações entre os 
atores que a integram, os quais conjugam objetivos organizacionais e parti-
culares, gerando dinâmicas resultantes da tensão entre dois tipos de obje-
tivos. Esse espaço não regulamentado gera zonas de incerteza que produzem 

(CROIZIER e FRIEDBERG, 1992: 41-42). As duas formas de organização ensejam 

como forma em que um grupo regula as relações entre seus membros. Para 
) com base nas 

quais se estabelecem pautas de interação social, ensejando-se certa previsibi-
lidade quanto às ações de outros indivíduos. Às diferentes posições ocupadas 
em dada estrutura social correspondem papéis determinados, compreendidos 
como comportamentos esperados em razão das respectivas posições. Institui-

BERGER e LUCK-
MANN, 1999: 97; FRIEDBERG, 1993: 16). 

Opera-se um jogo de interdependências entre diferentes estratégias e 
atores que se relacionam entre si (CROIZIER e FRIEDBERG, 1992: 55). A ação dos 
diversos atores está condicionada pelos interesses e pelas estratégias de outros 
integrantes da organização. Estabelece-se um jogo em que as estratégias estru-
turam as relações de poder entre os atores. A organização-construção ou SAC

Além disso, corresponde a uma rede de indivíduos que atuam como aliados 

regras a serem aplicadas (BERGER & LUCKMANN, 1999: 51-52; BERNOUX, 1985: 
137-149; BRUNER, 1990: 96; CROIZIER e FRIEDBERG, 1992: 278-302; SCHÜTZ,
1993: 112). No processo de interação, tanto as instituições quanto as posi-
ções sofrem alterações e são reformuladas. Muitas das novas formulações 
são institucionalizadas, produzindo-se, assim, mudança social e cultural. Tal

instaurando-se os SACs a partir de práticas efetivas e alianças consolidadas 
(CROIZIER e FRIEDBERG, 1992: 292). 

Os indivíduos, na busca da satisfação de interesses, devem atuar de 
forma estratégica, relacionando-se com as pessoas com as quais podem 
conseguir determinada cooperação, seja pela coincidência de interesses, seja 
pela interpretação semelhante das normas reguladoras da situação organiza-
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27CAPÍTULO 1

cional que os vincula. Em sistemas humanos denominados SACs a regulação 
das relações não é fruto da imposição de um órgão regulador. Também não 
decorre de «mecanismos automáticos de ajustes mútuos» (CROIZIER e FRIED-
BERG, 1992: 284). Atuam de forma determinante mecanismos pelos quais os 
cálculos racionais dos atores estão integrados em um modelo estruturado. Em
outras palavras, um SAC constitui-se em um conjunto de jogos estruturados 

ações dos participantes por meio de mecanismos de jogo relativamente está-
veis (CROIZIER e FRIEDBERG, 1992: 286).

Ao longo dos anos, grande parte desse campo de estudo concentrou-se 
nas patologias das organizações. A organização formal é constantemente 

com os comportamentos e atitudes. Os enfoques que se sucederam ao longo 
dos anos permitiram ampliar as possibilidades de pesquisa. Mas o ponto 
de partida parece não ter sido substituído (LUHMANN, 1997: 5-6; LUHMANN,
2010: 41-42). As pesquisas e análises sugerem que o conceito de organização 
informal e o conceito de grupo devem ser repensados pela teoria dos sistemas 
de interação. A proposta reformula questão fundamental. Nos sistemas orga-

tomada de decisões (LUHMANN, 2010: 45).2

2. TEORIA ORGANIZACIONAL E O MODELO PRINCIPAL-AGENTE

-
ticos constituídos sobre as modernas burocracias, o modelo principal-agente 
permite redirecionar a análise para as relações de poder entre distintas orga-

-
cionariedade é característica comum a diversas organizações, permitindo-se 

.

Neste esquema, uma determinada pessoa ou grupo, denominada principal, 

que este deve atuar de forma a atingir os resultados desejados pelo primeiro. 
Para uma melhor compreensão do modelo, cumpre distinguir a abdicação da 
delegação. Naquela, o  (nesse caso, o burocrata) tem total discrição 
sobre as escolhas políticas e o 
qualquer controle. A abdicação total apenas ocorre quando, na relação entre 

2

» (DOUGLAS, 1996: 27). Obviamente, nada mais distante da 
proposta sistêmica. Os sistemas sociais, incluídas as organizações, observam e distinguem.
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28 BRUNO AMARAL MACHADO

as medidas adotadas pelos funcionários que integram as burocracias (MOE,
1984: 756).3

O modelo pode ser útil para análise das organizações do sistema de 
justiça, pois focaliza a autonomia das organizações e os possíveis canais de 

realizadas apontam enorme discricionariedade na atuação dessas organiza-

mundo da política (BONNELI, 2003; MACHADO, 2007a; MACHADO, 2007b).

O uso do modelo para análise da polícia no Brasil pode levar à compre-
ensão que tradicionalmente as forças policiais estiveram vinculadas aos 
governos (federal e estadual). O direcionamento da atuação policial estaria, 

respectivas organizações. Porém, a discricionariedade de fato da Polícia 
-

mente implementáveis sobre a Polícia. 

MP no Brasil, Kerche sustenta que, na hipótese de controle orçamentário ou 
político em relação à burocracia, não é possível falar em abdicação (KERCHE,
2002: 62). Assim, no modelo de MP adotado pela CF/1988, houve uma 

intervenção do governo nas ações organizacionais. Nesse sentido: «(...) entre 
a abdicação e a delegação, surge um fenômeno intermediário: alto grau de 
autonomia, embora com alguns poucos instrumentos de controle e 

» (KERCHE

3 Uma interpretação sistêmica do modelo permite outra análise (LUHMANN, 2005; LUHMANN,

subsistema jurídico-penal isolar-se das pressões (irritações) do ambiente, na medida em que 
as operações ocorreriam de acordo com os códigos do sistema jurídico. Porém, tais organi-
zações, criadas pelo sistema político teriam funções análogas aos mecanismos de acoplamento 
estrutural entre a política e o direito. Nesse sentido, promoveriam a abertura cognitiva ao 
entorno, e especialmente ao sistema político (entorno). Esta interpretação parece não divergir 
da análise que fazem alguns estudiosos do MP na Espanha. Nesta leitura, o MP teria autonomia 
funcional, mas não independência, pois o Estado Social de Direito implicaria uma nova 
interpretação das instituições do Estado. O MP, como organização de promoção da política 
penal, não poderia estar totalmente desvinculado do sistema político (FLORES PRADA, 2011). 
Mas esta interpretação não levaria à dependência do governo, pois os critérios de operação do 
MP (forma de subsistema) seriam por meio dos códigos do sistema jurídico. Mas as condições 
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29CAPÍTULO 1

forma de atuação dos membros do MP (KERCHE, 2002). Comenta o autor que 
 responsáveis pelo desempenho da mesma 

atividade permitiria aos políticos punir a organização que estivesse atuando 
de forma incorreta e premiar outras. 

No modelo organizacional do Ministério Público brasileiro esta seria 
uma ferramenta de difícil implementação, não apenas pela limitação estabele-
cida para cortes orçamentários, mas especialmente em razão dos instrumentos 

como o inquérito civil público. Outro mecanismo seria a previsão de outras 
agências que poderiam bloquear as ações de determinados órgãos, garantindo 

4 O poder para nomear e 
destituir os procuradores-gerais é outro instrumento mencionado por Kerche. 
O receio de que possa vir a perder o cargo seria um mecanismo importante 
para incentivar o  a atender o que deseja o  (CALVERT, MCCUB-
BINS & WEINGAST, 1989: 604-605).

3. ORGANIZAÇÃO E INSTITUCIONALIZAÇÃO

Outra interpretação sobre as relações organizacionais privilegia o 
ambiente em que elas estão inseridas: o ambiente técnico e o institucional. 

no desempenho das tarefas divididas segundo o organograma interno. No
segundo, a legitimidade é conferida pela conformidade das práticas e ações ao 
ideário hegemônico no interior da organização. 

As organizações podem estar inseridas ou ter suas pautas de atuação 
dirigidas por um ambiente predominantemente técnico ou institucional. As
organizações com forte institucionalização tendem a incorporar determinadas 
categorias do que deve ser a estrutura organizacional. Os produtos, serviços e 
programas disponibilizados pelas organizações com predomínio institucional 
incorporam lógicas ritualísticas e cerimoniais, isolando ou procurando isolar a 
racionalidade estritamente técnica (ROWAN e MEYER, 1977: 340-363).

O principal instrumento de isolamento é o mito institucional, o qual se 
refere a determinadas representações sociais relacionadas à estrutura e às 
funções da organização, com elevado grau de impessoalidade, atuando como 

Os mitos organizacionais estão relacionados a três processos: o conjunto de 
relações sociais compartilhadas entre organizações em um mesmo ambiente, 
cuja socialização consolida estruturas e práticas; o processo de normalização 

4 Contudo, várias questões são resolvidas pelo MP sem utilização do Judiciário (SADEK, 2000: 
28).
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-

5

Ao analisar o ambiente institucional, estudos no campo da teoria organi-
zacional associam-no a uma forma de campo institucional. Este seria marcado 

determinadas pautas de atuação, fonte de legitimidade e mitos institucionais. 
Aponta-se a tendência de homogeneização de instituições entre as organi-
zações que ocupam um mesmo campo. Segundo Powell e DiMaggio (1983: 

ao restante do grupo. 

-
teza quanto às estruturas organizacionais induziria às soluções encontradas 

-
tismo. A homogeneização pode também operar a partir de processos norma-

práticas e valores nas organizações, assim como a pressão do movimento 
associacionista. Finalmente, a homogeneização pode manifestar-se por meio 

outras, conformando-se hierarquia organizacional (POWELL e DIMAGGIO,
1983).

mimetismo entre as polícias militares e as forças armadas (COSTA, 2004). Em
-

mação da estrutura organizacional do MP à do Judiciário (MACHADO, 2007a; 
MACHADO, 2007b). 

4. ORGANIZAÇÃO, PROFISSÃO E PROFISSIONALISMO

das organizações modernas. Tanto as dinâmicas intraorganizacionais quanto 
as interações interorganizacionais são mediadas pelo conhecimento especiali-

6

5 -
cional. Pesquisas sobre a Polícia também sugerem que a legitimidade conferida às práticas 
policiais é inspirada pelo ideário hegemônico e seus mitos institucionais (MEDEIROS, 2004).
6 -
-americanos, especialmente de Everett Hughes e Talcott Parsons. O legado de Hughes foi 
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